
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.840 - SP (2010/0226230-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AVON COSMÉTICOS LTDA 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULIANA FERNANDES  
ADVOGADO : ANA ÍSOLA POUSA DE FARIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DO JUROS DA MORA A PARTIR DA 
DATA DA FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 54/STJ. PRECEDENTES.

1. Segundo os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, não se revela 
desproporcional a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) fixadas a título 
de reparação por dano moral em virtude dos danos sofridos pela inscrição 
indevida em órgão de proteção ao crédito. 

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os juros de 
mora incidem, desde o evento danoso, em casos de responsabilidade 
extracontratual, hipótese que corresponde ao presente caso. 
Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.840 - SP (2010/0226230-1)
  

AGRAVANTE : AVON COSMÉTICOS LTDA 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULIANA FERNANDES  
ADVOGADO : ANA ÍSOLA POUSA DE FARIA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por AVON COSMÉTICOS LTDA 

contra decisão de minha lavra, que conheceu parcialmente do agravo em recurso especial, e, 

nesta extensão, deu-lhe provimento, reformando assim o acórdão recorrido, conforme a 

seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO APÓS QUITAÇÃO DA DÍVIDA. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REFORMA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. RECURSO CONHECIDO PARCIALMENTE E, 
NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

Nas razões do agravo regimental (fls. 254/259), a então agravante sustenta, em 

síntese, que " a quantia arbitrada tornou-se extremamente excessiva e que extrapola todos os 

limites estipulados nos campos punitivos e pedagógicos, gerando enriquecimento sem 

causa."

Além disso, alega, em relação à incidência dos juros moratórios, que estes 

deveriam fluir a partir da decisão que fixou o quantum indenizatório, similar ao entendimento 

constante da Súmula 362/STJ. 

Pedem a reconsideração ou a reforma de decisão.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.229.840 - SP (2010/0226230-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AVON COSMÉTICOS LTDA 
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULIANA FERNANDES  
ADVOGADO : ANA ÍSOLA POUSA DE FARIA 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANUTENÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DO JUROS DA MORA A PARTIR DA 
DATA DA FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 54/STJ. PRECEDENTES.

1. Segundo os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, não se revela 
desproporcional a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) fixadas a título 
de reparação por dano moral em virtude dos danos sofridos pela inscrição 
indevida em órgão de proteção ao crédito. 

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os juros de 
mora incidem, desde o evento danoso, em casos de responsabilidade 
extracontratual, hipótese que corresponde ao presente caso. 
Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inicialmente,  cabe destacar que não encontra respaldo a pretensão da 

agravante, em relação à alegada excessividade do quantum indenizatório, uma vez que o 

valor fixado pela decisão agravada está em perfeita consonância com jurisprudência atual.

É sabido que esta Corte tem pacificado o entendimento de fixar a verba 

indenizatória, a título de dano moral, no tocante à manutenção indevida do nome da devedora 

em cadastro de proteção ao crédito após a quitação da dívida, em um patamar equivalente a 

até 50 salários mínimos. Nesse sentido: EDcl no Ag 811523/PR, Rel. Ministro MASSAMI 

UYEDA, QUARTA TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 22/04/2008.

Desta feita, arbitrar o valor da indenização, no presente caso, em R$ 10.000,00 

(dez mil reais), não estaria indo de encontro à razoabilidade, tampouco à proporcionalidade. 

Ao contrário, encontraria amplo amparo no posicionamento deste Tribunal Superior.
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A conferir:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. 
PRESSUPOSTOS DA REPARAÇÃO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DANO PRESUMIDO. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
2. Segundo o entendimento jurisprudencial desta Corte, a inscrição indevida 
do nome consumidor em órgão de restrição ao crédito caracteriza, por si só, 
o dano moral, cuja ocorrência prescinde de comprovação, uma vez que 
decorre do próprio fato, operando-se in re ipsa.
3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação 
se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Desse modo, não 
se mostra desproporcional a fixação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
a título de reparação moral em favor do ora agravado, em virtude 
dos danos sofridos pela inscrição indevida em órgão de proteção ao 
crédito, motivo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito, como bem consignado na decisão agravada.
4. Ademais, a revisão do julgado, conforme pretendido, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, por demandar o vedado revolvimento de matéria 
fático-probatória.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1192721/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/12/2010, DJe 16/12/2010)

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REDUÇÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. JUROS DE MORA 
1. Consoante a iterativa jurisprudência desta Corte, "O valor da indenização 
por dano moral sujeita-se ao controle do STJ, sendo certo que, na fixação 
da indenização a esse título, recomendável que o arbitramento seja feito 
com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 
socioeconômico dos autores e, ainda, ao porte econômico dos réus, 
orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela 
jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom 
senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso"  (REsp 
n.º 214.381-MG, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 
29.11.1999).
2. In casu, revela-se exorbitante a condenação imposta ao recorrente, a 
título de danos morais, no patamar de R$ 80.548,00, pela indevida inscrição 
do nome da parte recorrida em cadastro de proteção ao crédito, sendo 
razoável a redução do montante para R$ 10.000,00, na linha da 
jurisprudência desta Corte em casos análogos.
3. Na esteira do entendimento firmado por Corte Superior, os juros de mora 
devem ser regulados pelo artigo 1.062 do diploma civil de 1916 até a data 
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da entrada em vigor do Código Civil de 2002 e, depois dessa data, pelo 
artigo 406 do atual diploma.
4. Recurso especial provido.
(REsp 680207/PA, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado 
em 21/10/2008, DJe 03/11/2008)

AGRAVO REGIMENTAL - DANO MORAL - INDEVIDA INSCRIÇÃO EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES - FRAUDE PERPETRADA POR 
TERCEIRO COM O USO DO NOME DA AUTORA DA DEMANDA JUNTO A 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA - FIXAÇÃO EM R$10.000,00 - PRETENDIDA 
REDUÇÃO - NÃO ACOLHIMENTO - QUANTUM QUE SE AJUSTA À 
RAZOABILIDADE OBSERVADA POR ESTA CORTE SUPERIOR - AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
- Merece prevalecer o entendimento esposado pelo Senhor 
Ministro Fernando Gonçalves no sentido de que "a quantia fixada 
pelo Tribunal a quo a título de danos morais (R$ 10.000,00 - dez mil 
reais) não escapa à razoabilidade, nem se distancia do bom senso e 
dos critérios recomendados pela doutrina e jurisprudência, 
devendo, por isso, ser prestigiado o aresto hostilizado" (fl. 150).
- Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 691.223/RJ, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/09/2006, DJ 30/10/2006, p. 310)

3. No que tange à modificação do termo inicial dos juros moratórios, também 

não assiste razão ao anseio da parte agravante.

É pacífico o entendimento desta Corte, no tocante à época que se inicia a 

aplicação do juros moratórios, de que, sendo uma responsabilidade extracontratual, como no 

caso em tela, tais juros devam fluir a partir do evento danoso. Correta, portanto, a aplicação 

da Súmula 54 do STJ, na espécie.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO 
AO CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO PELA DECISÃO 
AGRAVADA. MANUTENÇÃO. RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. 
JUROS MORATÓRIOS. TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. SÚMULA 
54/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão ora impugnada, ao aumentar a verba indenizatória de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) para R$ 10.000,00 (dez mil reais), em razão da 
inscrição indevida do nome do agravado nos cadastros de proteção ao 
crédito, adequou a quantia fixada pela Corte de origem aos patamares 
estabelecidos pelo Superior Tribunal de Justiça e às peculiaridades do caso 
concreto, não merecendo acolhida a pretensão do ora agravante de que 
seja restabelecido o valor arbitrado pelo Tribunal a quo por ocasião do 
julgamento do recurso de apelação, razão pela qual o decisum ora 
agravado deve ser mantido por seus próprios fundamentos.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que, em se tratando de responsabilidade extracontratual, 
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como no caso, os juros de mora fluem a partir do evento danoso, 
nos termos da Súmula 54/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1218638/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.  NECESSIDADE. 
AUSÊNCIA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO.  
INTERVENÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.  POSSIBILIDADE. QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO PARA 
DEZ MIL REAIS DE ACORDO COM PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Ação na qual se postula indenização pelos danos sofridos em razão da 
inscrição do nome do devedor nos cadastros de proteção ao crédito sem 
observar as formalidades para tal ato por não ter o órgão mantenedor 
notificado previamente o devedor.
(...)
4. O termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso, por 
se tratar, no caso, de responsabilidade extracontratual, nos termos 
da Súmula 54 do STJ.
5. A incidência de correção monetária sobre a indenização por dano moral 
ocorre desde a data do seu arbitramento pelo juiz ou tribunal. Súmula 362 
do STJ.
6. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1408911/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 29/02/2012)

Há que se destacar, todavia, que a decisão colacionada no referido regimental, 

referente ao termo a quo do juros de mora, não comunga com o entendimento já assentado 

tanto por esta Eg. Quarta Turma, em sua maioria, quanto pelas demais Turmas desta Corte 

Superior que se debruçam sobre o mesmo tema.

Mantém-se, portanto, a decisão agravada.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0226230-1 REsp 1.229.840 / SP

Números Origem:  200500015038          2005561               56105                 5612005               74027440              
7402744000            991090435061

EM MESA JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANA FERNANDES
ADVOGADO : ANA ÍSOLA POUSA DE FARIA
RECORRIDO : AVON COSMÉTICOS LTDA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AVON COSMÉTICOS LTDA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : JULIANA FERNANDES
ADVOGADO : ANA ÍSOLA POUSA DE FARIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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